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Lei Federal nº 12.990, de 9 junho de 2014 - Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos 
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública 
federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União. 

Fonte: Presidência da República 
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NOTÍCIAS TJERJ*  
 

Órgão Especial suspende artigos de lei sobre comercialização de água mineral  
  
Justiça do Rio decreta prisão temporária de casal por homicídio ocorrido há nove anos 
   
Simulado de escape é realizado no Fórum de Nova Friburgo   

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*   

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   
 

Direito real de habitação é concedido mesmo sem pedido de reconhecimento de união estável 
 
A Quarta Turma manteve decisão que reconheceu o direito real de habitação a companheira em ação de 
manutenção de posse ajuizada antes mesmo do pedido expresso de reconhecimento de união estável. 
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Após a morte do companheiro, uma mulher moveu ação com fundamento no direito real de habitação, pois 
recebera notificação para desocupar o imóvel onde morava com o falecido. 
 
O juízo de primeiro grau acolheu o pedido de manutenção de posse. Segundo o magistrado, a autora comprovou 
que ela e o companheiro mantiveram relação duradoura, contínua e com objetivos voltados para a constituição de 
família, satisfazendo os requisitos previstos no artigo 1.723 do Código Civil (CC). 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a sentença. Em seu entendimento, a posse da companheira 
é legítima e de boa-fé. 
 
O espólio do falecido recorreu ao STJ. Sustentou que não houve comprovação da união estável em ação própria e 
que nem mesmo foi feito pedido de reconhecimento dessa união. Por isso, não haveria direito real de habitação ou 
posse legítima sobre o imóvel. 
 
Afirmou ainda que sempre houve impedimento para que o falecido se casasse com a autora, por causa de 
casamento anterior que não foi dissolvido formalmente. Além disso, mencionou que o reconhecimento do direito 
real de habitação à companheira “compromete a legítima dos herdeiros” e cria vantagem para ela em relação à 
esposa, caso exista mais de um imóvel residencial a inventariar. 
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso especial, explicou que, nos termos do artigo 1.784 do CC, com 
a abertura da sucessão hereditária, há transmissão automática e imediata de todas as relações patrimoniais aos 
herdeiros (droit de saisine), inclusive a posse e a propriedade do patrimônio pertencente ao falecido. 
 
Com base em entendimento pacificado no âmbito do STJ, ele disse que a companheira sobrevivente “tem direito 
real de habitação sobre o imóvel de propriedade do de cujus em que residia o casal, mesmo na vigência do atual 
Código Civil”. 
 
Segundo o ministro, esse entendimento assegura a máxima efetividade do direito à moradia do cônjuge ou 
companheiro sobrevivente, “garantindo-lhe um mínimo existencial e, de alguma forma, acabando por mitigar os 
poderes inerentes à propriedade do patrimônio herdado pelos sucessores”. 
 
Salomão mencionou precedente da Quarta Turma, segundo o qual a constituição do direito real de habitação do 
cônjuge sobrevivente emana exclusivamente da lei, “sendo certo que seu reconhecimento de forma alguma 
repercute na definição de propriedade dos bens partilhados. Seu reconhecimento não precisa necessariamente 
dar-se por ocasião da partilha dos bens deixados pelo de cujus” (REsp 1.125.901). 
 
“É por isso que a sentença apenas veio a declarar a união estável na motivação do decisório, sem repercussão na 
parte dispositiva e sem alcançar a coisa julgada, mantendo aberta eventual discussão no tocante ao 
reconhecimento da união estável e seus efeitos decorrentes”, ressaltou o relator. 
 
O ministro considerou que a posse da ex-companheira deve ser mantida, “uma vez que o direito real de habitação 
está sendo conferido exatamente para aquela pessoa que residia no imóvel, que realmente exercia poder de fato 
sobre a coisa, isto é, a proteção possessória da companheira foi outorgada à luz do fato jurídico posse”. 
 
A decisão foi acompanhada por todos os ministros do colegiado.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 
Negado pedido de guarda à tia que cuidava do sobrinho desde a morte da irmã 
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma  negou o pedido de uma tia que buscava a guarda definitiva de seu 
sobrinho, de quem cuidava desde o óbito da irmã – mãe do menor. 
 
O caso aconteceu em 2009. A criança tinha apenas dois anos de idade quando a mãe morreu. Em agosto do 
mesmo ano, a tia pediu na Justiça a guarda definitiva do sobrinho, e dois meses depois o pai também ingressou 
em juízo requerendo a guarda para si. A sentença fixou a guarda em favor da tia. 
 
De acordo com a decisão, como a criança já estava “recebendo os cuidados necessários para o seu 
desenvolvimento saudável por parte da tia”, a guarda deveria permanecer com ela. 
 
O acórdão de apelação reformou a sentença sob o fundamento de que, “inexistindo nos autos qualquer evidência 
de que o genitor não esteja habilitado a exercer satisfatoriamente este atributo do poder familiar, procede a sua 
pretensão de retomada da guarda, o que deverá ser promovido de forma gradual, na tentativa de diminuir os 
reflexos emocionais e psicológicos que a adoção desta providência acarreta e de evitar a repentina alteração na 
rotina já estabelecida”. 
 
No recurso ao STJ, a tia alegou violação do artigo 1.584, parágrafo 5º, do Código Civil. Segundo ela, a decisão 
desconsiderou a relação socioafetiva consolidada entre ela e seu sobrinho. O argumento, entretanto, não 



convenceu a relatora, ministra Nancy Andrighi. 
 
Para ela, “embora não se desconsidere a relevância dos vínculos socioafetivos que foram firmados entre tia e 
sobrinho, não se pode descurar do fato de que houve permanente oposição processual do pai biológico à 
manutenção da guarda com a tia e a busca incessante pela retomada da prerrogativa de criar seu filho”. 
 
Nancy Andrighi destacou que apenas na ausência, impossibilidade ou falta de interesse do núcleo primário pelo 
exercício da guarda é que se abre espaço para parentes mais distantes.  
 
“Não se vislumbra, no entanto, além do debate voltado para a existência da guarda de fato detida pela tia, 
nenhuma manifestação de desabono quanto à existência de ambiente familiar inadequado para a menor no lar de 
seu pai, mas ao revés, nota-se que ali, além de seu único ascendente vivo, residem também seus irmãos”, disse a 
ministra. 
 
O cuidado com a transição da guarda, determinado pelo acórdão de segundo grau, para que a criança seja 
paulatinamente reinserida no seu ambiente familiar natural, foi enaltecido pela relatora.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 
Turma mantém decisão que negou pedido indenizatório baseado na perda da chance 
 
A Teoria da Perda de uma Chance só pode ser aplicada aos casos em que o dano seja real, atual e certo, dentro 
de um juízo de probabilidade, e não de mera possibilidade, porque o dano potencial ou incerto, no âmbito da 
responsabilidade civil, em regra não é indenizável. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso especial interposto por ex-empregado do Banco do 
Brasil que alegava ter sido prejudicado, em ação de indenização, pela desídia de seu advogado e da associação 
de funcionários. 
 
Por meio da Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil, que contratou o advogado, o bancário 
ajuizou ação contra a Caixa Econômica Federal para receber valores relativos a juros progressivos incidentes 
sobre saldos de suas contas vinculadas de FGTS. 
 
Em primeira instância, o pedido foi deferido, mas, na apreciação do recurso interposto pela CEF, o ex-funcionário 
foi excluído da demanda porque, segundo o acórdão, a documentação apresentada não comprovou o direito 
pleiteado. 
 
Como o direito ao recebimento foi reconhecido a outros ex-funcionários, e contra a decisão que o excluiu não foi 
interposto recurso especial nem ação rescisória, o ex-funcionário alegou que a conduta omissiva da associação e 
do advogado o fez perder a chance de obter uma vitória judicial. 
 
O pedido de indenização contra o advogado e a associação foi negado em primeira e segunda instância, que 
entenderam que não ficou provado que ele tivesse perdido a chance de alcançar êxito em sua demanda em 
virtude da omissão de seu advogado e não porque não houvesse apresentado os documentos hábeis para 
comprovar o direito alegado. 
 
Ao analisar o recurso no STJ, o ministro Sidnei Beneti, relator, também entendeu pela não aplicação da Teoria da 
Perda de uma Chance ao caso. Beneti reconheceu que as Turmas que compõem a Segunda Seção têm 
reconhecido a possibilidade de indenização pelo benefício cuja chance a parte lesada tenha perdido a 
oportunidade de concretizar, “segundo um critério de probabilidade”. 
 
No caso apreciado, entretanto, como o tribunal estadual entendeu que não ficou demonstrado que o advogado e a 
associação tivessem atuado com negligência, essa conclusão, segundo Beneti, não poderia ser reavaliada sem o 
reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
 
Processo: REsp 1236809 
Leia mais... 
 
 
Fabricante de bebidas terá de recolher garrafas PET jogadas no ambiente 
 
A Quarta Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Paraná que responsabilizou a empresa Refrigerantes 
Imperial S/A pelos danos ambientais decorrentes do descarte de garrafas PET. A Turma não entrou na discussão 
sobre a existência ou não de responsabilidade da empresa, como ela pretendia, pois o recurso não contestou os 
fundamentos legais da decisão de segunda instância.  
 
A fabricante foi condenada pela Justiça do Paraná a recolher os vasilhames deixados pelos consumidores em 
ruas, córregos e qualquer outro lugar impróprio, e também a informar procedimento de recompra no rótulo dos 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201100113954&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea%3DREsp1236809
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201100113954&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea%3DREsp1236809
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp684753


produtos e aplicar 20% de sua verba publicitária em campanhas educativas. 
 
O acórdão que negou provimento ao recurso da empresa deve ser publicado nos próximos dias. 
 
O tribunal paranaense entendeu que a fabricante tem responsabilidade objetiva por dano causado pelo descarte 
de embalagens, nos termos das Leis 7.347/85 e 6.938/81 (artigos 3º e 14) e da Lei Estadual 12.943/99 (artigos 1º 
e 4º). 
 
Ajuizada pela Habitat – Associação de Defesa e Educação Ambiental, a ação foi julgada improcedente em 
primeira instância, apesar de o juízo singular reconhecer a existência do dano. O TJPR reformou essa decisão ao 
argumento de que a responsabilidade pelo lixo resultante é da ré e não poderia ser transferida para o governo ou 
para a população. 
 
Segundo o tribunal estadual, se o uso das garrafas PET permite que os fabricantes de bebidas reduzam custos e 
aumentem lucros, nada mais justo do que responsabilizá-los por isso. A empresa, portanto, deveria retirar as 
garrafas das ruas ou recomprá-las, além de investir na conscientização de consumidores. 
 
No recurso ao STJ, a empresa afirmou que as provas relativas ao dano ambiental eram frágeis e que o 
reconhecimento de responsabilidade exigia a demonstração de nexo de causalidade, não presente no caso. Disse 
que não se enquadrava como agente poluidor e que o material utilizado para envasar os produtos não poderia ser 
entendido como resíduo industrial. O possível dano ambiental, acrescentou, seria decorrente da atitude dos 
consumidores ou da omissão da administração pública. 
 
A fabricante alegou ainda que o TJPR teria feito julgamento extra ou ultra petita (fora ou além do pedido) quando 
determinou que fossem adotados procedimentos de recompra e reutilização das garrafas, com informações sobre 
isso nos rótulos, e também quando a obrigou a investir 20% dos recursos de publicidade na conscientização dos 
consumidores sobre o destino das embalagens. 
 
Para o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, a responsabilidade atribuída ao fabricante em relação aos 
resíduos gerados pelo consumo de seus produtos decorre de preceitos constitucionais, inseridos principalmente 
nos artigos 170, inciso VI, e 225 da Constituição Federal. 
 
Ao negar o recurso, o relator concluiu que não houve julgamento fora do pedido no acórdão do TJPR. Os 
procedimentos de recompra e reutilização determinados pelo TJPR realmente não foram pedidos na ação, que 
pleiteava apenas a condenação da empresa a recolher os vasilhames espalhados no meio ambiente e a promover 
campanha publicitária para incentivar o recolhimento, sem definição de valor a ser investido. 
 
No entanto, segundo o ministro Antonio Carlos, a recompra dos vasilhames foi uma condenação alternativa 
imposta pelo TJPR, cabendo à empresa aceitá-la, se preferir, ou cumprir a determinação para recolher 
diretamente as garrafas. Quanto à fixação do percentual dos gastos com campanha publicitária, o ministro afirmou 
que o TJPR apenas definiu uma forma eficaz de cumprimento da condenação, evitando discussões na fase 
executória. 
 
Além disso, o relator observou que alguns dos dispositivos de lei citados pela empresa como supostamente 
violados não foram debatidos no tribunal de origem, o que leva, nesse ponto, ao não conhecimento do recurso por 
falta de prequestionamento. 
 
Por outro lado, a recorrente não questionou a incidência de normas legais nas quais o TJPR se baseou para 
concluir que, em se tratando de responsabilidade pós-consumo de “produtos de alto poder poluente”, não se 
poderia poupar quem se beneficiou economicamente com a degradação ambiental resultante. 
 
“Em tais circunstâncias, sendo incontroversos os fatos da causa e entendendo o tribunal de origem, com base em 
normas legais específicas sobre o mérito, haver responsabilidade e culpabilidade por parte da ré, que lucra com o 
uso das garrafas PET, caberia à recorrente apresentar normais legais igualmente meritórias em seu favor”, 
afirmou o ministro. 
 
Processo: REsp 684753  
Leia mais... 
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Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
NUR’s 
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Clique aqui e visualize as atualizações da Página – Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente 
Forense  
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados 
ou por não ter havido expediente forense. A página contempla  todas as Comarcas e todos os fóruns do 
PJERJ.  Além disso, pode-se acompanhar todas as informações disponibilizadas desde 2005.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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 JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

JULGADOS INDICADOS *   
 

0004742-49.2012.8.19.0000 – rel. Des. Odete Knaack de Souza, j. 24.02.2014 e p. 06.03.2014 
 
Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 2.872 de 14.02.2011, com o acréscimo da Lei nº 2.908 de 
13.05.2011, do município de Itaguaí. Gratuidade em estacionamento de shopping centers e hipermercados. 
Alegação de inconstitucionalidade formal e material. A pretexto de tratar sobre direito do consumidor, a lei 
impugnada acaba por promover verdadeira intervenção na propriedade privada e na ordem econômica (artigo 5º, 
XXII e 170, da CRFB/88). Competência privativa da União legislar sobre direito civil (direito de propriedade), artigo 
22, I, da Constituição Federal. Procedência da representação, com a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
2.872/2011 do município de Itaguaí. 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
 

0061021-21.2013.8.19.0000 – rel. Des. Maria Sandra Kayat Direito, j. 27.05.2014 e p. 02.06.2014    
 
Embargos infringentes e de nulidade em agravo de execução penal - Acórdão da 4ª Câmara Criminal que, por 
maioria de votos, proveu o recurso ministerial, para cassar a decisão da Vara de Execuções Penais, que julgou 
extinta a pena do embargante referente à CES nº 0473875-52.2008.8.19.0001, com base no art. 90-Cp, vencido o 
desembargador relator João Ziraldo Maia que o desprovia - procedência - prática de novo delito durante o 
livramento condicional - revendo o meu posicionamento, entendo que transcorrido o período de prova sem que 
haja suspensão ou revogação, opera-se a extinção da pena - entendimento pacificado nos Tribunais Superiores - 
Enunciado nº 5 da Seção Criminal-Tjrj - manutenção do voto vencido. provimento do recurso. 

 

Fonte: TJERJ 
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Seleção divulgada às quartas-feiras. 
                                                                                                                                           Fonte: DIJUR-SEPEJ                                                                    
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
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